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O padre Vitorino José Ribeiro, natural a ilha do Pico, nasceu na Prainha
do Norte, foi batizado a 25-3-1780 e veio a falecer na Horta, Matriz, a 
18-12-1868, sendo hoje em dia uma figura obscura, ainda que em vida se 
tenha destacado pela ação religiosa, política e cultural1. Estudou no convento 
franciscano do Cais do Pico e aí professou em 1799. Veio continuar estudos 
para Angra, onde se demorou cerca de dois anos, regressando à Horta onde 
foi vigário do coro do Convento da sua ordem. Pelo testemunho de Silveira 
Macedo2, num breve obituário que escreveu, era pregador régio admirado e 
insigne músico. Estas virtudes não fariam dele mais do que um padre faialense 
condenado ao esquecimento passada a geração daqueles que o conheceram. 
A sua notoriedade, contudo, veio-lhe mais da acção política que exerceu, das 
consequências que por isso sofreu e das circunstâncias de quase no fim da 
vida ter deixado um escrito de história local, publicado em 1862, que serviu de 
compêndio aos seus concidadãos, intitulado Breves Linhas Históricas sobre 
as quatros Ilhas de que se compõe o Distrito da Horta, que será o objecto 
deste meu ensaio3.

A sua intervenção política deu-se em seguida à Revolução de 1820 e das 
consequências que esta trouxe aos Açores. Foi, então, um entusiasta da sepa-
ração das ilhas do Faial e Pico do governo da Capitania-Geral, que a revolta 

1	 Pereira, Cónego (J. A.), “Padre Vitorino José Ribeiro”, in Padres Açorianos. Bispos. Publi-
cistas, Religiosos, A. H., União Gráfica Angrense, 1939, p. 37.

2	 Macedo, António Lourenço da Silveira, História das Quatro Ilhas que Formam o Distrito da 
Horta, Horta, 1871 (edição fac-simile, A. H., SREC, 1981), vol II, p. 345.

3	 Ribeiro, Vitorino José, Breves Linhas Históricas sobre as Quatro Ilhas de que se compõe o 
Distrito da Horta, Tip Hortense, 1862.
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de 12 de Maio de 1821 concretizou e apoiante da intervenção dos deputados 
eleitos à Constituinte de 1821, que consagrou em lei essa separação político- 
-administrativa (carta de lei de Fevereiro de 1822). Assumiu a função de 
conjuntamente com o vigário da Matriz, Mateus de Aquino Xavier, pregarem 
sermões na missa e Te Deum de acção de graças por estas decisões4 e nesse 
tempo era já sacerdote secular.

Restaurada a Capitania-Geral, em 1823, na sequência da Vila-Francada, 
continuou na Horta, mas sob suspeita, devido à sua acção pública de apoio ao 
vintismo e à Constituição de 1822. Depois da aclamação de D. Miguel como 
rei, foi preso e incluído numa devassa mandada instaurar na comarca a Horta. 
Julgado, foi condenado ao degredo no continente e prisioneiro na Trafaria5, 
aí permanecendo até a libertação de Lisboa, pelo Exército Liberal, em 24 de 
Julho de 1833. Não sabemos quando regressou à Horta, mas veio vingado e 
louvado, recebendo a mercê de Mestre-Capela da Matriz e a venera da Ordem 
de Cristo. Gozou a partir daí da consideração dos concidadãos, como pregador 
e músico e a notabilidade como escritor.

Para se compreender a história do padre Ribeiro é conveniente introduzir 
aqui uma breve e esquemática nota sobre o vintismo nos Açores6.

4	 “Discurso feito e recitado no dia três de Fevereiro na Matriz da Vila da Horta da Ilha do Fayal 
na Acção de Graças pela noticia da sua Independência do Governo de Angra, pelo Padre 
Victorino José Ribeiro Presbytero Secular”, in Noticia das Festividades com que na Ilha 
do Fayal se solenenisarão os Memoraveis Dias da Instalaão do seu Governo, Lx.ª, na Typ. 
Maigrense, 1822, pp .19 a 30.

	 “Discurso feito e recitado pelo vigário Matheus d’Aquino Xavier, em 3 de Fevereiro de 
1822”, idem, pp. 31 a 40.

5	 O próprio Padre Vitorino José Ribeiro, refere esta devasse nas Breves Linhas…, Horta, 1862, 
Faial, p. 36, nota 111.

6	 Sobre o Vintismo nos Açores consulte-se:
	 Enes, Maria Fernanda, o Liberalismo nos Açores, Religião e Política (1800-1832) (Disser-

tação de doutoramento), Lisboa, Universidade Nova, 2 vols. (policopiado).
	 Leite, José Guilherme Reis, “Para uma leitura da Corografia Açorica de João Soares d’Alber-

garia de Sousa”, separata da Revista Arquipélago, Ciências Sociais, numero especial, 1983, 
pp. 279 a 317.

	 Riley, Carlos Guilherme, Os Antigos Modernos. O Liberalismo nos Açores; uma aborda-
gem geracional (Dissertação do doutoramento), P.D., Universidades dos Açores, 2006, poli-
copiado.
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Quando a notícia da Revolução de 1820, iniciada no Porto em Agosto, 
a qual abriu caminho à primeira experiência política do liberalismo em 
Portugal, chegou aos Açores provocou uma cadeia de reacções que alte- 
raram o panorama e a pacatez insular. O capitão-general, o célebre Francisco 
Stockler, pretendeu salvar a velha ordem estabelecida e a capitania-geral. 
A sua resolução ia no sentido de se manter fidelidade ao rei, D. João VI, então 
no Rio de Janeiro e por isso não promoveu nenhuma alteração nem qualquer 
adesão aos revolucionários. Julgo que partia do princípio que a revolução não 
tinha futuro e quaisquer alterações na política nacional passariam por decisão  
régia. A ordem do capitão-general não foi, contudo, acatada e os liberais 
açorianos, por sua vez, trataram de se mobilizar para derrubar a autoridade 
estabelecida e aderirem à revolução nacional. Fizeram-no nos três centros 
urbanos mais importantes do arquipélago. Em Ponta Delgada a 1 de Março de 
1821, na Terceira a 1 de Abril e na Horta a 12 de Maio. Estas revoltas tinham 
propósitos diferentes e tiveram também resultados diferentes. Em Ponta 
Delgada e na Horta fazia-se a revolta essencialmente para acabar com a 
unidade política dos Açores e estabelecer governos provisórios com base na 
legalidade revolucionária, formados pelas elites locais que conduziriam a 
política diretamente em diálogo com Lisboa. Esta era uma velha aspiração, 
principalmente dos micaelenses, que sentindo-se oprimidos pelo centralismo 
do capitão-general pretendiam a separação do que chamavam o governo de 
Angra e os hortenses seguiram-lhe o exemplo, mas com menos convicção. 
Tais decisões e tais aspirações eram tão fortes e tão motivadoras que congre-
gavam não só os liberais convictos, mas também muitos outros “cavalheiros” 
de menores convicções, o que lhes dava força e base de apoio alargada, susci-
tando, porém, desconfiança entre os velhos liberais.

Em Angra, pelo contrário, a revolta liberal, chefiada pelo antecessor do 
Stockler, que havia permanecido na cidade, tinha outros propósitos. Pretendia 
derrubar o capitão-general, afastar os seus apaniguados, aderir aos revolucio-
nários continentais, mas manter a Capitania-Geral ou pelo menos a unidade 
política açoriana. Stockler, com habilidade, abafou a revolta angrense, mas foi 
incapaz de derrotar os micaelenses e os hortenses, limitando-se a esperar que 
eles caíssem com o fim da revolução lisboeta, que tinha esperanças, duraria 
pouco.

Entretanto a revolução consolidava-se na capital e sobrevivia bem mais 
tempo do que Stockler previa, inviabilizando a sua tática de resistência. 
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Iniciava-se em 24 de Janeiro de 1821 a reunião da Constituinte, o rei regres-
sava do Brasil e jurava ele próprio, em Julho, as bases da futura constituição 
e Stockler na Terceira, obedecendo à decisão régia, mandava-as jurar também 
e formava um governo interino, do qual não fazia parte mas se tornava seu 
conselheiro adjunto.

Assim, manifestamente venciam nos Açores aqueles que se revoltando 
haviam acabado com a unidade política e agora, elegendo deputados, se apre-
sentavam nas cortes constituintes para legalizarem a situação que de facto 
haviam imposto.

Contudo, outros açorianos, muitos deles residentes fora das ilhas, no conti-
nente quase todos, horrorizados com aquilo que ouviam nas cortes, sobretudo 
com a ignorância crassa que reinava entre os deputados acerca dos Açores, 
resolveram por sua parte, invocando a sua qualidade de cidadãos liberais, 
intervir junto da opinião pública. Elegiam entre eles um redator e formavam 
eles próprios um grupo de conselheiros. Nascia assim, redigida por João 
Soares de Albergaria e Sousa7, um notável jorgense, a Corografia Açórica, 
uma obra emblemática do pensamento político açoriano. Pretendiam com ela 
dar a conhecer a sua terra, as vicissitudes e opressões que o absolutismo impu-
sera aos açorianos e indiretamente influenciar as cortes no sentido de legis-
larem para se instaurar nas ilhas um governo democrático e liberal, que final-
mente libertasse os insulanos dos atropelos à sua dignidade e à sua capacidade 
de se auto-governarem.

Este grupo, diga-se, era formado por liberais da linha radical, inspiradora 
da revolução de 1820, que pouco ou nada se reviam nas elites locais residentes 
nas ilhas, que comandavam os acontecimentos e se haviam feito eleger como 
representantes dos Açorianos. Na verdade, exaltados, entusiasmados e aguer-
ridos pareciam não perceber que estavam numa falsa situação por não terem 
meios para se fazerem ouvir no areópago da constituinte onde todos, com mais 
ou menos entusiasmo, se preparavam para aceitar as propostas que os depu-
tados de São Miguel e a partir de Setembro, os do Faial e Pico lhes faziam de 
acabar com a unidade política açoriana, legalizar os governos provisórios que 

7	 Sousa, João Soares d’Albergaria de, Corographia Açorica, ou descripção physica, politica 
e histórica dos Açores, por um cidadão açoriano, membro da Sociedade Patriótica “Philan-
tropia”, Lisboa, na Imp. de João Nunes Esteves, 1822. Existe uma edição moderna P.D., 
Jornal da Cultura, 1995, com prefácio de José Guilherme Reis Leite.
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os revoltados haviam constituído e por fim dividir, por lei, o arquipélago em 
três comarcas sem qualquer ligação entre elas e dependentes diretamente do 
governo de Lisboa.

Ora, para que o que nos interessa, o nosso padre Vitorino estava incluído 
entre os vencedores e via, assim, vingar aquilo que era a sua opinião e a do seu 
grupo, a separação do Faial e do Pico do governo de Angra e, com pouco entu-
siasmo, a inclusão das ilhas Flores e Corvo na nova comarca.

Era isto que o bom do padre aclamava publicamente no sermão8 que pregou 
na Matriz no dia 3 de Fevereiro de 1822, na missa cantada para dar graças pelo 
êxito da separação do Faial e do Pico do governo de Angra, integrada numa 
semana de “Festividades que solenizaram os memoráveis dias da instalação 
do seu governo”, como conta a notícia, que orgulhosos, os próceres da revolta 
faialense mandaram imprimir em Lisboa para memória futura. Mas o nosso 
padre Vitorino, incauto e levado pelo entusiasmo e ardor político excedeu-se e 
tratou de ir além daquilo que era consensual e unia todos os presentes, ou seja 
limitar-se ao tema do êxito das pretensões de auto-governo. Não. Tratou de 
libertar o seu entusiasmo pelo liberalismo extremo da constituinte e louvando 
os Pais da Pátria, patriotas e impolutos que haviam feito a Constituição, tratou 
de a sacralizar e apresenta-la como obra inspirada pelo próprio Deus. Deve 
ter sido um choque para muitos presentes na igreja e certamente uma blasfé-
mia para a maioria dos faialenses que vieram a ter notícia do que se dissera 
na Matriz. A notícia impressa, é óbvio, não fala destas questões, ressalvando 
sempre a união dos hortenses em redor das suas autoridades, mas basta-nos 
ler o que nesse mesmo dia, no Te Deum de encerramento disse o mais avisado 
vigário Mateus de Aquino9, que usando do mesmo tom da literatura sacra, os 
mesmos exemplos da omnipotência e misericórdia divina, se limitou a acla-
mar o êxito político da libertação dos faialenses da opressão do governo geral 
dos Açores, esquecendo a constituição, o seu caráter quase republicano e o 
manifesto insulto à pessoa do Rei e à Sua Majestade.

Se dúvidas houvesse sobre o que unia os revoltosos e o que os dividia, 
estes dois sermões são eloquentes. Os extremistas e constitucionalistas, que 
no fundo se consideravam a si próprios os verdadeiros liberais, falaram pela 
boca do padre Vitorino José Ribeiro, os outros, que simplesmente pretendiam 

8	 Discurso do Padre Vitorino José Ribeiro, já citado na nota 4.
9	 Discurso do vigário Mateus de Aquino Xavier, já citado na nota 4.
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levar a bom porto a existência de um auto governo para o Faial e Pico, mas 
dispensavam os ardores e entusiasmos políticos do constitucionalismo, fala-
ram pela boca do vigário Mateus de Aquino Xavier.

No futuro, quando a constituição e o governo de convenção que ela impu-
sera baquearam e no ano seguinte de 1823, a capitania-geral foi reposta; 
quando chegou a moderada Carta Constitucional, de 1826, que salvaguardava 
os inauferíveis direitos reais e aceitava a magnanimidade do rei como outor-
gante de uma ordem liberal capaz de unir os portugueses e por fim quando 
D. Miguel se fez aclamar rei absoluto em 1828, chegou a hora do ajuste 
de contas e os relapsos foram castigados. Entre eles encontrava-se o padre 
Vitorino, preso e exilado, mas não o padre Xavier que colheu os frutos da sua 
moderação10.

Voltemos então ao estudo da obra histórica de Vitorino José Ribeiro, come-
çando por tentar perceber, através das citações bibliográficas que deixou no 
seu escrito, qual a sua formação.

Antes de mais é sem dúvida a formação clássica de um frade franciscano. 
O latim, as sagradas escrituras, (o antigo e novo testamento), os padres da 
Igreja e obras clássicas da erudição tradicional. Tudo isto decerto apren-
dido na sua preparação para sacerdote e naqueles dois anos que estudou no 
Convento de Angra. Acrescente-se como nota que não deixou de usar tradu-
ções consideradas menos ortodoxas e até censuradas por exemplo dos Salmos 
e do Livro da Sabedoria.

Depois, obras do iluminismo, os enciclopedistas e autores condenados pela 
Igreja, da cultura europeia, levantando a questão de como teve acesso a essa 
informação.

Por último, um conjunto de obras de pensamento político liberal, que 
decerto foi tendo conhecimento ao longo da vida e possivelmente até em 
Lisboa, no tempo que aí permaneceu depois do degredo.

De todos os seus inspiradores, o mais citado e certamente a sua principal 
base teórica é o filósofo Étienne Bonnot de Condillac (1714-1780). Não é pos-
sível averiguar qual a profundidade com que Vitorino José Ribeiro apreendeu 
a filosofia de Condillac, por termos somente informação acerca da leitura e 

10	Sobre este período nos Açores consulte-se, História dos Açores (Dir. Artur Teodoro de Matos, 
Avelino F. de Meneses e José Guilherme Reis Leite), vol. I, Parte III – Unir para dominar: a 
centralidade administrativa (1766-1836), A. H., Ed. I.A.C., 2008.



	 José Guilherme Reis Leite	 367

proveito que tirou de parte da obra de Condillac referente à História. Não cita, 
por exemplo, a Arte de Pensar, nem sequer, neste campo, o seu divulgador e 
tradutor em Portugal, José Liberato Freire de Carvalho, que sabemos que o 
padre Vitorino conhecia, pois cita o seu livro clássico, Ensaio Histórico Polí-
tico sobre a Constituição e Governo do Reino de Portugal, que foi a fonte 
inspiradora de muitos liberais portugueses. De resto o programa desse livro 
de Liberato Carvalho é perfeitamente percetível como fonte interpretativa da 
história política de Portugal, no escrito de 1862. O Reino de Portugal, defen-
dia Carvalho, foi desde a sua origem uma monarquia representativa (referia-se 
às cortes medievais) e que o absolutismo, a superstição e a influência de Ingla-
terra são as causas da sua atual decadência.

Ora, cotize-se este programa com a base teórica das Breves Linhas Histó-
ricas do padre Vitorino e se encontrará a concordância.

Mas voltemos a Condillac e aos seus escritos sobre a História, que aliás o 
nosso padre continuamente cita. A teoria da história de Condillac assenta na 
ideia que a experiência e a observação do passado ajuda o homem porque a 
história não é uma mera memória do passado, mas uma fonte de informação 
e também uma inspiração. A razão e o pensamento crítico ajudam a destruir a 
superstição e o fanatismo. A História serve ainda como fonte de moral política 
e filosofia que ajuda o homem a viver melhor.

Tudo isto pretendia o padre Vitorino demonstrar na sua leitura da história 
das quatro ilhas do Distrito, mas muito principalmente da ilha do Faial. Que 
o tenha conseguido é outra coisa, mas que bebeu a sua orientação no abade 
Condillac não resta dúvida.

O acesso à obra de Condillac pressupõe que Vitorino Ribeiro dominava a 
língua francesa, ainda que não seja possível, com base das suas citações, saber 
a que edição ou edições recorreu. A obra completa de Condillac foi editada em 
Paris, em 1798, mas há outras edições nomeadamente a de 1821. Nas obras 
completas a parte referente à História é formada pelos tomos 9 a 14 referente 
à História Antiga, os tomos 15 a 20 à História Moderna e o tono 21 ao Estudo 
da História, que são os livros que o nosso autor cita ao longo do seu trabalho.

A teoria da História que Vitorino Ribeiro professa ainda inspirada em 
Condillac e com muitos exemplos, que podemos classificar de eruditos, reti-
rados da História Antiga, aponta no sentido da Humanidade ter vivido um 
período inicial numa espécie de paraíso (talvez aproveitando o mito bíblico) 
que se prolongou até a existência dos primeiros impérios, em que um poder 
centralizado e despótico o destruiu.
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Uma agricultura livre de impostos e de imposições facilitava a existência 
de homens livres e devotados que traziam a felicidade.

Ora, ainda que isto esteja longe de corresponder à realidade histórica 
comprovada, foi a fonte de inspiração do nosso autor, que aplicou a teoria à 
história do povoamento açoriano dividindo-a em três estádios. Um primeiro, 
paradisíaco, em que os povoadores vindos de lugares em que eram oprimidos, 
encontraram a felicidade nas novas terras insulares, dirigidos e chefiados pelos 
seus capitães, presentes e atentos ao bem comum. Um segundo período de 
decadência, devido ao mau governo, à ausência de dirigentes, substituídos por 
ouvidores ambiciosos e afastados de preocupações do bem comum e corroídos 
pela cobiça a que acrescenta a diminuição da fertilidade da terra, devido aos 
maus ares e às catástrofes naturais provocadas por fenómenos vulcânicos 
que trouxeram desolação e obrigaram ao abandono das ilhas por muitos dos 
açorianos assim expatriados.

É de notar a minúcia e de novo o recurso a citações eruditas, retiradas 
de  dicionários e outras fontes históricas, sobre os terramotos e os vulcões 
das ilhas.

A crise agravou-se com a imposição do absolutismo político introduzido 
nas ilhas pela Capitania-Geral e pelo governo dos déspotas de Angra, os capi-
tães-generais, que cortaram com as tradicionais liberdades municipalistas.

Tudo isto leva a um terceiro período iniciado nas ilhas, como em Portugal 
em 1820, com o liberalismo e as suas novas teorias políticas e sociais, a que 
Vitorino Ribeiro aderiu com entusiasmo, esperando que este novo impulso 
fizesse regressar às ilhas a prosperidade e a felicidade dos povos, coisa que 
não aconteceu, como é sabido e que o nosso autor, no escrito de 1862, de 
forma pouco clara e direta, não deixa de registar, suspirando por um novo 
governo dirigido por um cidadão virtuoso que faça respeitar as leis na sua 
pessoa. Ideia retirada ela também de Condillac e que aponta mais para o 
iluminismo e para o déspota esclarecido, que verdadeiramente para as teorias 
do liberalismo democrático e do governo representativo.

Neste aspecto, como em muitos outros, Vitorino José Ribeiro, coerente-
mente com a sua adesão à esquerda liberal, está mais próximo do iluminismo 
do que do liberalismo. As leis para o nosso autor, que farão felizes os povos, 
devem corresponder aos anseios dos cidadãos empreendedores e protegê-los 
nas suas liberdades individuais e garantir a propriedade, sem impostos exces-
sivos e sem intervenções abusivas do poder político na esfera da cidadania. 
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As leis fundamentadas nos costumes dos povos são a garantia da paz e do pro-
gresso. As repúblicas prosperam quando as virtudes e a liberdade sobressaem 
e são aceites como mais preciosas que o dinheiro que corrompe os espíritos e 
infeta, pela avareza e pelo luxo, a república tornando impraticável a reforma 
da sociedade.

Indo beber esta inspiração ao discurso de Condillac ao seu pupilo, o duque 
de Parma, interroga-se: e não estarão os portugueses nestas circunstâncias?

Era a desilusão pelos errados caminhos do constitucionalismo cartista, que 
a Regeneração impusera a Portugal e destruíra a felicidade dos cidadãos, que a 
esquerda liberal sonhara.

Vitorino Ribeiro nunca abdicou do seu direito à critica pelas medidas que 
considerava lesivas do interesse público que os governos nacionais sucessiva-
mente tomavam. Bem informado e com base teórica sólida, invocava autores 
que lhe dariam razão. Entre eles o celebrado reitor da Universidade de Sala-
manca, Ramon Salas, professor de Direito Público Constitucional que tendo 
lutado contra o absolutismo não desistira da crítica aos erros na aplicação da 
política liberal, que abraçara.

O liberalismo, puro e duro, na visão de Salas, que o padre Vitorino defende, 
deve remover todos os estorvos que se opõem à liberdade e ao interesse indi-
vidual, porque isso levará a que as desigualdades diminuam e desapareçam. 
Citando-o, refere o nosso autor, que a intervenção do governo leva a que 
ninguém trabalhará mais do que necessário para viver em cada dia, porque 
ninguém quererá trabalhar para os outros.

Os perigos desta política não parecem amedrontar Vitorino Ribeiro, que 
se mostra bem insensível aos marginalizados quando invoca de novo o seu 
mestre preferido: “aquele que é inútil não é cidadão: a cargo da sociedade ele 
não faz nada para ela e ela, por isso, não lhe deve nada”.

Para estes desgraçados resta a piedade e a caridade ainda que esta não seja, 
nem deva, ser justiça (citando Santo Agostinho) e o homem bem formado deve 
condoer-se da miséria alheia tendo isso até mais merecimento que remediá-la 
(citando São Gregório Magno).

Podemos talvez deduzir daqui que o progresso produz vítimas, pelas quais 
pouco há a fazer, mas medidas políticas para o futuro levarão a que esses 
danos colaterais venham a desaparecer. Ao citar Mirabeau, o nosso autor dá o 
remédio: É de uma educação pública que vós deveis esperar a regeneração que 
fundará a felicidade do povo.
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Por último uma visão crítica sobre a obra histórica de Vitorino José Ribeiro.
O autor não pode ser considerado um investigador, pois ele próprio con-

fessa que não procurou previamente documentação nova para fundamentar a 
sua história das quatro ilhas. Usou a bibliografia disponível à época e com ela 
construiu a sua teoria de história das ilhas dos Açores que formavam o Distrito 
da Horta. A sua obra pretende precisamente justificar a decisão da política 
administrativa que levou à criação dessa realidade, o Distrito da Horta.

Na introdução, com que inicia a obra, esforça-se por demonstrar que a 
divisão do Arquipélago em três conjuntos de ilhas agregados pelos seus inte-
resses internos, que garantiam um auto-governo benéfico a cada um deles, 
S. Miguel e Santa Maria, a Terceira, S. Jorge e a Graciosa e o Faial e Pico, com 
as Flores e Corvo agregados posteriormente, eram na visão do autor, a forma 
mais eficiente de governar os Açores.

É sobre a realidade Faial-Pico que se debruça para historiar os avanços 
e recuos da construção político-administrativa dessa realidade que parecia 
ter-se afirmado definitivamente com a consagração pelas cortes de 1653 e 
1654 da garantia de não haver um governo geral para os Açores, aceitando o 
rei que as ilhas fossem governadas pelos seus naturais, através das Câmaras. 
Uma espécie de pacto, em parte imaginário, entre a Corte e as elites locais, 
com uma graduação interna dos poderes em que dominavam e sobressaiam as 
elites micaelenses, angrenses e hortenses.

Estava assim consolidada a criação nascida das realidades históricas, 
geográficas e económicas dos três pólos internos açorianos. A política gover-
nativa do absolutismo para os Açores matou estes auspícios com a criação da 
Capitania Geral, em 1766, com um governo centralizado, despótico e burocrá-
tico e no final do século manifestamente militarizado que levou, na visão do 
nosso autor, ao empobrecimento e à decadência geral, mas mais profunda na 
área de influência da Horta.

A própria criação de três governos, em 1797, com a criação de um gover-
nador militar para as ilhas do Faial e Pico, paralelo ao existente para S. Miguel 
não pode, diz o autor, considerar-se um ressurgimento das decisões anteriores, 
porque esse governador era unicamente um delegado do vice-rei, que através 
dele aumentava a eficiência do seu governo de sujeição absoluta aos interesses 
centralizados em Angra.

A Revolução Liberal de 1820 permitiu que tanto os micaelenses como os 
hortenses recuperassem as suas liberdades antigas e os Açores fossem de novo 
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divididos em três polos, como lhe chama Vitorino Ribeiro, agora comarcas, 
diretamente ligadas ao governo de Lisboa. Estas alterações foram efémeras 
e sofreram “horríveis eclipses”, como diz o autor, entre 1828 e 1833, com o 
governo de D. Miguel

O liberalismo triunfante, com hesitações, acabou por consagrar de novo 
a divisão tripolar do arquipélago açoriano que se consolidou em 1836, com 
os três distritos independentes entre si e ligados diretamente ao Ministério do 
Reino, geridos pelos Códigos Administrativos.

Esta solução era considerada pelo Padre Ribeiro como justa e adaptada ao 
bom governo dos Açores ou, usando as suas palavras, “o novo andamento eco-
nómico e político, que segundo o sistema de governo representativo se tem 
estabelecido no arquipélago açoriano, de que faz mui considerável parte o 
distrito da Horta”.

Era esta, na minha leitura, a linha mestra que Vitorino José Ribeiro usaria 
então para escrever as quatro monografias históricas do Faial, do Pico, das 
Flores e do Corvo, esforçando-se por dar unidade a este conjunto que formava 
o Distrito da Horta, não deixando de assinalar que as duas ilhas ocidentais 
tinham sido agregadas posteriormente e por isso tinham menos ligação com 
a indiscutível unidade histórica, política, económica e social do Faial-Pico, 
núcleo inicial dos três “lotes”, que o nosso autor identificava como natural 
divisão do Arquipélago.

Para as monografias o autor selecionou um conjunto de bibliografia que 
lhe permitia escrever a história de cada ilha. Esta escolha estava condicionada 
pela disponibilidade existente, sem dúvida, mas também pelas opções pessoais 
do nosso padre.

Para a história entre o povoamento e a Restauração usou quase exclusi-
vamente a História Insulana do Padre Cordeiro, publicada em 1717, a única 
disponível à época. Neste caso não teria alternativa e só através de Cordeiro 
tinha acesso a Gaspar Frutuoso. A bibliografia complementar para esta longa 
época de cerca de dois séculos é pouco ou nada utilizada, como se poderá 
comprovar pelas vezes que cita quer cronistas nacionais, quer outras fontes, 
principalmente para os dois períodos mais relevantes desse historial, a crise 
dinástica de 1580-1583 com a guerra da conquista das ilhas pelos espanhóis e 
a guerra da Restauração em 1640-1642.

Para épocas posteriores ressente-se da falta de bibliografia para a primeira 
metade do século xviii, recorrendo-se, por exemplo para o Faial, de algumas 
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memórias sobre as continuas crises sísmicas e vulcanológicas que fustigaram 
a ilha. Contudo selecionou principalmente três escritos como fonte de infor-
mação a Corografia Açorica de João Soares Albergaria e Sousa, a Folhinha 
da Terceira de 1832 e a Memória do antigo deputado pela Horta, Manuel de 
Arriaga Brum da Silveira, que são o apoio para o que escreve sobre o período 
entre 1766, data da criação da Capitania-Geral e 1832, saída dos Açores do 
Exército Libertador. A esta enumeração é necessário acrescentar a memória 
que o próprio autor tinha daqueles acontecimentos seus contemporâneos e nos 
quais participou.

Esta seleção é eminentemente ideológica, porque qualquer uma destas 
obras tem mais de escritos políticos, quase panfletários, do que escritos da 
história e isso consequentemente leva a que as Breves Linhas Históricas sobre 
as quatro ilhas de que se compõe o Distrito da Horta do Padre Vitorino José 
Ribeiro, seja também um escrito político e ideológico mais do que um com-
pêndio de História.

Não vejo que este juízo deva ser considerado como defeito, mas antes uma 
opção consciente do autor, apesar das suas desculpas na advertência sobre as 
limitações para escrever a história dessas ilhas. Escreveu, pelo contrário, uma 
obra ideológica e até se saiu bem.

As quatro monografias obedecem, por sua vez, a um mesmo esquema: uma 
apresentação geográfica, uma história social e económica e por fim um lauda-
tório e esperançoso renascimento com a libertação heróica pela conquista da 
cidadania que o liberalismo trazia.

Contudo, as monografias não deixam de ter graduação diferente, pois a 
referente ao Faial é mais profunda e mais pormenorizada dando destaque à sua 
qualidade de ilha capital e agregadora das outras e manifestamente chefe do 
distrito.

Isto não quer dizer que não sofra da insuficiência da bibliografia usada e 
até de erros da responsabilidade do próprio autor, como a título de exemplo 
aquele de confundir os dois primeiros capitães, os homónimos Jorge de Hutra, 
numa só personalidade, que Cordeiro, sua fonte, não cometeu.

 O mais interessante da narrativa é porém a história ou talvez melhor dito, 
as memórias do período compreendido entre 1820 e 1834, ano da morte de 
D. Pedro IV, onde o autor anota, comenta e explica ideologicamente o que se 
passou, não poupando em críticas para com os miguelistas nem em elogios 
para os pedristas, reafirmando assim os seus propósitos.
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A monografia sobre a ilha do Pico é também bem curiosa pelas opções que 
toma no que escreve. É aquela em que os erros históricos são mais visíveis, 
porque o autor, ainda que transcrevendo em nota uma passagem de Drumond 
nos Annais, no corpo do texto não aceita que o Pico tenha sido parte integrante 
da capitania do Faial. Ora, isto além de erro é manifestamente contrário àquilo 
que caracteriza a história das ilhas do Faial e Pico em que o Pico foi sem 
dúvida dominado pelas elites hortenses.

Mais interessante, no caso da história do Pico, é a exortação final para que 
os picoenses ligados aos destinos do Faial por proximidade e conveniência 
não devem, por ambos gozarem das mesmas liberdades, disputar primazias 
uns aos outros porque sendo cidadãos vivem sob sistema constitucional, cujas 
bases devem ser a igualdade de direitos, a filantropia, a união e o civismo.

Isto é um bom exemplo do idealismo ideológico do Padre Vitorino que 
tendo os olhos postos num futuro que acredita poder ser melhor e justo, 
esconde a dominação que as elites faialenses impunham ao Pico e a enorme 
diferença entre o êxito comercial da Horta e a pobreza do Pico, que o autor, 
picoense, bem conhecia e não deixa de relatar na sua monografia, mas nunca 
acusando os faialenses como causa dessas desgraças.

As duas monografias, a das Flores e a do Corvo, são menos cuidadas, por 
despertarem menor interesse ao autor, por ser bem mais difícil justificar os 
interesses e complementaridade entre elas e o Faial e por existir uma bem 
menor informação histórica sobre as duas ilhas. Lidas com atenção essas duas 
monografias trazem poucas informações, nomeadamente sobre aquilo que 
no Faial e Pico é mais pormenorizadamente escrito, ou seja a implantação do 
sistema liberal, porque Vitorino Ribeiro não tendo presenciado o que se 
passou não teve informador capaz. Ressalve-se, contudo, o entusiasmo com 
que relata as decisões de D. Pedro IV para com o Corvo.

A pouco informação e as dificuldades apontadas trazem como conse- 
quência que o escrito acerca dessas ilhas esteja recheado de notas e disserta-
ções de cariz erudito e ideológico, que pretendem melhorar o texto, mas que 
na verdade o tornam mais frágil.

Espero ter contribuído, com estas notas, para tornar inteligível esta inte-
ressante e quase esquecida obra de historiografia açoriana que na íntegra se 
anexa em versão fac-simile.
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QUADROS

Quadro n.º 1

Citações dos Textos Sagrados

Biblia, Velho e Novo Testamento e Doutores da Igreja

Autor Citações Obra
Biblia,
Antigo Testamento

Pico
Nota bbb – Cap. 14, v. 28 In multitunide populi dignitas regis: et in 
paucotate plebis, ignominia principis
(consiste na multidão do povo a glória do rei e na pouquidade da 
pleba a ingominia do principe)

Livro dos Provérbios

Biblia,
Antigo Testamento

Faial
Nota gg – Explicação pelo Padre Pereira Caldas do cap 10 – v. 6

Nota rr – Cap. 5, v. 21 Purgnabit cum illo orbisterrarum contra 
insensatos
(com Ele pugna a redondeza do orbe contra o insensatos)

Pico
Nota q – Cap. 7, v. 6 Unus ergo introtusest ominibus ad vita metsi-
milisexitus
(logo é para todos uma mesma a entrada na vida, e semelhante a 
saída dela)
Tradução do Padre Pereira Caldas

Livro da Sabedoria

Ver Padre Caldas

Bibliografia, obras citadas

Biblia
Antigo Testamento

Introdução
Nota i – Salmo 96, v. 1 Dominus regnavit, exultet terra, laetentur 
insula emultae
[O senhor reina, exulte a terra, alegrem-se as muitas ilhas]

Faial
Nota ccc – Salmo 45, v. 2
[Deus é nosso refúgio e nossa força: em extremo se tem mostrado 
auxilio nas angústias]

Pico.
Nota pp – Salmo 120 [v. 2]
[O meu socorro vem do senhor que fez o céu e a terra]

Nota qq – Salmo 146 [v. 9]
[O Senhor] que dá o seu alimento próprio aos animais e aos filhi-
nhos dos corvos que clamam a ele

Livro dos Salmos
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Autor Citações Obra

Biblia,
Antigo Testamento
Jeremias

Faial
Nota ccc – Cap. 17, v. 4 e v. 8 [aliás 7] e capitulo 29, v. 31
[Ficarás (Judá) só, despojada da herança que te dei…]
[Bem aventurado o homem que confia no Senhor e de quem o 
Senhor é a esperança]
[Porque vos profetizou e eu não o enviei; e ele fez com que vós 
confiásseis na mentira]

Faial
Nota ddd – Cap. 17, v. 5
Maledictus homo qui confideti in homime
[maldito o homem que confia no homem]

Profecias

Biblia,
Novo Testamento
S. Lucas

Faial
Nota dddd – Cap. 11, v. 17
[Se santanás está dividido contra si mesmo, como estará em pé 
seu reino?...]

Evangelho 

Biblia,
Novo Testamento
S. Mateus

Faial
Nota dddd – Cap. 12, v. 25. Omne regnum divisum contra se, 
desolabitur: et omnis civitas vel domus contra se, non stabit
Isto é, segundo o padre Pereira (Caldas)
Todo o reino dividido contra si mesmo será desolado: toda a cidade 
ou casa dividida contra si mesma, não substituirá

Evangelho
Ver Padre Caldas

Bibliografia, obras citadas

Biblia,
Novo Testamento
S. Paulo

Corvo
Nota m – Transcreve estrato de uma nota do Padre Pereira Caldas 
à 1.ª Epístola aos Coríntios

1.ª Epístola aos Coríntios
Ver Padre Caldas

Bibliografia, obras citadas

Santo Agostinho Introdução
Nota n – Ubi charitas non est, non potest esse justitia
[a caridade não é, não pode ser justiça]

Livro I de Sermone 
Domini in monti, cap. 5

S. Gregório Magno Pico
Nota rr – Condoer-se qualquer cordialmente da miséria alheia é 
talvez de mais merecimento que remedia-la, se não tem outros 
meios; e por isso duas crueldades uzam os homens com o próximo; 
uma não olhar para o miserável e outra olhando para ele, não ter 
piedade da sua miséria.
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Quadro n.º 2

Citações de autores clássicos

Autor Citações Obra
Juvenal Faial

Nota uuuu – Infimi est animi exiguique volupia sultio
(a vingança é o partido de um espírito baixo)

Sátiras

Platão Introdução
Nota f (sobre a Atlântida)

Diálogos Timeu e Critias

Plinio Corvo
Nota a – Natura nunquem magis, quam in minimis tota
(A natureza nunca é tão completa como nas mínimas coisas)

Citado indiretamente através de 
Louis Racine, no Poema da Religião
Ver Bibliografia, obras citadas

Plinio, o moço Faial
Nota qq – Tunc deos tunch ominem esse se menimit
(quando o homem vê a morte diante dos olhos, então se lembra 
que há deuses, e que ele é homem)

Virgilio Faial
Nota qq – Oculi serrantibus alto
Quaese vitcoelo lucem, in gemuit que reperta
(Com errantes olhos buscou a luz no alto céu, e achando-a então 
gemeu)

Eneiade, IV, v. 691
citado através de Louis Racine, 
Poema da Religião
Ver Bibliografia, obras citadas

Quadro n.º 3

Citações de autores modernos

Autor Citações Obra
Camões, Luis de Faial

Nota yyy – Canto 9, Est. 28, v. 7,8 – Leis em favor do Rei se estabelecem;
As em favor do povo só perecem

Pico
Nota tt – Canto 5.º, Est. 80, v. 7,8 – … o pesar terá firmeza.
Mas o bem logo muda a natureza

Nota yy – Canto 5.º, Est. 85, v. 2,3 – Cuja brandura e doce tratamento
Dará saúde a um vivo, e vida a um morto

Corvo
Nota cc – Canto 2.º, Est. 59, v. 8 – Se lá do céu não vem celeste aviso

Lusiadas
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Autor Citações Obra

Correia, Manuel 
(Padre)
Ver bibliografia obras 
citadas

Corvo
Nota hh – Prolóquio latino – Caro custa o que por rogos se alcança
Prolóquio grego – A graça feita devagar é graça sem graça

Os Lusiadas do 
grande Camões, 
principe da poesia 
heroica.

Maricá, Marquês de Faial
Nota sss – A liberdade é a que nos constitui entre mortaes bons ou maus, 
é um grande bem para quem tem juízo e para quem o não tem um mal 
gravíssimo

Nota pppp – Quando os homens que governam não sabem, nem podem 
fazer-se estimar recorrem à tyrania para se fazerem temidos

Pico
Nota zz – As revoluções políticas são ordinariamente como os terramotos, 
destroem mas não edificam

Flores
Nota gg – Nas revoluções políticas os povos ordinariamente mudam de 
senhores sem mudarem de condição

Corvo
Nota q – Há mais homens de juízo do que se pensa, acham-se ordinaria-
mente nas classes médias e inferiores da sociedade.

Nota u – Pouco importa que se conceda aos povos o direito de falar, se se 
persiste em recusar-lhe os meios de viver

Nota jj – A opinião que domina é sempre intolerante, ainda quando se 
recomenda por muito liberal

Máximas,
Pensamentos 
e Reflexões…,
Rio de Janeiro, 
1837.
Ver Bibliografia, 
obras citadas

Mirabeau, Conde de Introdução
Nota z – É de uma educação pública que vós deveis esperar este com-
plemento de regeneração que fundará a felicidade do povo sobre suas 
virtudes, e suas virtudes sobre as suas luzes 

Não cita a obra

Young. Eduard Corvo
Nota t – O mortal quando se julga venturoso, contrai logo dívida com a 
desdita.

Nota aa – Quando a fortuna a empresta, ou os homens, inconstante é como 
ela, e como eles passa (é confusa esta citação)

Noites
Ver bibliografia, 
obras citadas
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Quadro n.º 4

Citações de Condillac

Autor Citações Obra
Condillac

Ver bibliografias, 
obras citadas

Introdução
Nota m – Mais lorsqu’une fois onde sobeit impunemente aux loisil n’y a plus de 
crainte, et on frauchtit tous les bornes de la pudeur. L.11 cap 3

Nota q – Sobre a importância da agricultura no governo de Gelon e Ciro, o moço

Nota t – As famílias reproduzem-se facilmente quando o governo lhes permite 
viver do seu trabalho

História Antiga

Condillac Faial
Nota aa – c’est pour les moeurs q’un peuple este heureux ou malheureux

Nota bbb – Sobre a importância da agricultura para o desenvolvimento da Huma-
nidade. Exemplo do Egipto e da Mesopotâmia

Nota 000 – Plus l´autorité veut etre absolue, moins elle est assurée

Nota eeeee – … acontecerá cedo, ou tarde que um partido mais forte venha a ter a 
preponderância, e o povo que se julgava livre será então subjugado

História Antiga

Condillac Pico
Nota k -Aquele que é inútil, não é cidadão: a cargo da sociedade ele não faz nada 
para ela, e ela por isso não lhe deve nada.

Nota l – … aquele princípio, que como regra geral e invariável devia dirigir os 
homens todos, isto é, não se fazerem mal algum, serem fieis às obrigações que 
contrairam, reunirem-se contra o inimigo comum, assegurar a cada um a pro-
priedade dos seus bens e da sua pessoa, e oporem-se a todo aquele que tentasse 
perturbar a ordem estabelecida.

Nota p – Para nos convencermos de que os lavradores não eram vexados, basta 
lembrarmo-nos de que as contribuições das províncias eram voluntárias. Porque 
desde então cada um cultivava seu campo e gozava sem temer os frutos do seu 
trabalho. Gozava com tanta mais liberdade, quando o governo não ousava ainda 
pôr obstáculo ao comércio. Foi pois Dário, o rei dos Persas, que morreu em 529 
anos antes de J.C., o primeiro que depois de tomar muitas precauções estabeleceu 
os impostos

Nota aaa – A razão não é nunca retardada em seus progressos, senão pelos vícios 
do governo

História Antiga
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Autor Citações Obra
Condillac Flores

Nota f – Triptolemo, filho de Caleo rei de Eleusis e de Metanira, foi ministro de 
Ceres, que lhe ensinou a agricultura e que obrou extraordinário prodígios

Nota r – pois de antes dos grandes impérios, e por consequência antes do despo- 
tismo, os povos se limitavam a exercer a agricultura e as artes puramente 
necessárias;é porque sem dúvida ainda se não conhecia o luxo, nem se sentia a 
necessidade dele, e por isso a maneira de viver era simples, e o foi ainda longo 
tempo depois

Nota aa – Os povos subjugados pelo terror, habituam-se à servidão. Costumados 
às vexações, sofrem-nas como flagelos necessários. Eles não são cidadãos, não há 
pátria para eles; ao menos não tem interesse comum com os senhores, que nada 
mais conhecem que seu único interesse. Sem alma, sem emulação são membros 
mortos de um corpo vasto, e mal organizado. L. 2- C 4

Nota bb – Les talent sutiles ne se cultivent que loin du trone

História Antiga

Condillac Corvo
Nota h – Sobre as leis de Licurgo e o governo de Esparta

História Antiga

Condillac Nota i – Sobre os Titans e sua origem

Nota k – Sobre uma disputa da Coroa no Egito – termina “que a coroa lhe fora 
pelo povo adjudicada”

História Antiga

Condillac Introdução
Nota q (a) – Régnerc’estrendre la justice, et dispenser les graces

Nota z – Os cidadãos instruídos são menos laxos, que os cidadãos ignorantes

História Moderna

Condillac Faial
Nota aa – Cependant les moeurs seule, peuvent assurer la liberté d’une republique

Nota ccc – Numa palavra, para tais povos não haverá liberdade senão quando 
um cidadão virtuoso, achando-se à testa do governo, fizer respeitar as leis na sua 
pessoa

História Moderna

Condillac Pico
Nota r – (a riqueza) nasciam iguais não conheciam esta nobreza, e esta mecânica, 
que é a mais odiosa de todas as desigualdades, pois que de dois homens faz duas 
espécies diferentes. Livro 9 c. 3

Nota dd – Les peuples sont les victimes des querelles des princes... L 7, c. 5

História Moderna
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Autor Citações Obra
Condillac Flores

Nota h – Vereis que os homens não são felizes senão enquanto são justos; que a 
justiça é o efeito da temperança e do trabalho… L7, c. 5

Nota k – A Humanidade era uma heresia aos olhos de Filipe 2º, porque mandava 
espiões por entre o povo com ordem para prender todo aquele que deixasse esca-
par algum sinal de compaixão, quando se praticava algum Auto de Fé

História Moderna

Condillac Flores
Nota q – Os suissos estabelecendo a sua república, compreenderam esta grande 
verdade, que a felicidade não é de nenhum modo a obra das riquezas, do luxo, 
da moleza, da ambição e da tirania; e que a probidade é o apoio mais sólido do 
governo. C 2, 2.ª parte

Nota t – que sem costumes, isto é, sem o desprezo das riquezas, sem a temperança, 
sem o amor do trabalho, e da mediocridade, as leis se aluem e arruínam, e a feli-
cidade foge para longe das repúblicas, e de um povo qualquer C 5, verdade 4.ª

Nota u – Não há um só estado, um só reino, um só povo, onde as riquezas não 
tenham feito governar o espírito de tirania, o espírito da servidão

Estudo da História

Condillac Corvo
Nota bb – republica enervada, que não tem mais força de resistir a seus vícios, e de 
aproximar-se da lei da natureza, tornar-se-á a presa de um inimigo estrangeiro ou 
verá nascer um tirano em o seu próprio seio. Parte 8.º, cap. 3

Estudo da História

Bibliografia

Fontes Manuscritas:

Estatística da entrada de navios anglo-americanos no porto a Horta (1808-1810) 
segundo nota do consulado.

	 Faial. Nota aaaa.

	 Memória da Câmara de Santa Cruz das Flores
	 Flores – Nota j (sobre possível vulcão nas Flores, no lugar dos Biscoitos).
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	 Memória Económica de um Jesuíta que vivia no Faial
	 Faial. Nota ll (sobre a peste no Faial em 1741-1742).

	 Memória de um Livro da Misericórdia (terramoto de 1759)
	 Faial. Nota nn (com transcrição de parte do documento); Nota oo – (aspetos do 

terramoto); Nota pp – (consequência do terramoto)
	 Esta Memória foi posteriormente publicada por António L. da Silveira Macedo na 

sua História das Quatro Ilhas… (1871), vol. I. Doc. 79, pp. 493 a 499.

	 Memória (verídica) do acontecimento do ataque inglês à General Armstrong no 
Faial (Setembro de 1814).

Faial. Nota iii
	 Esta memória foi posteriormente publicada por António L. da Silveira Macedo na 

sua História das Quatro Ilhas… (1871), vol. I, Doc. 104, pp. 557-566.

Fontes Impressas:

Barros, João. Asia de Joans de Barros, dos factos que os Portugueses fizeram no 
descobrimento e conquista dos mares e terras do Oriente. 1.ª edição Lisboa, por 
German Galhard, 1552; 2.ª edição Década I, Lisboa, por Jorge Rodrigues, 1628; 
3.ª edição Década I, Lisboa, na Of. Typ., 1777; Faial. Nota d.

	 É possível que o autor, que cita unicamente a carta de D. Afonso V autorizando o 
Infante a provar as ilhas dos Açores, não tenha consultado diretamente a obra.

Camões, José António de (Padre). Relatório das causas mais notáveis que havião nas 
ilhas Flores e Corvo feito em Maio de 1822 por um individuo que nella se achava 
e enviado ao capitão general. Flores. Nota X (Drumond, T. 3, p. 124).

	 Vitorino Ribeiro conheceu deste relatório somente o que disse e aproveitou Fran-
cisco F. Drumond, como explicitamente menciona. Está publicado in Padre José 
António Camões, Obras, Ed. C. M. Lajes, Flores, 2006, pp. 49 a 102.

Carta Constitucional da Monarquia Portuguesa, Outorgada por D. Pedro IV em 
1826. Dela há inúmeras edições sendo impossível saber qual usou o autor, se é que 
usou alguma para o efeito que pretendia. Corvo. Nota z.

Castro, Damião António de Lemos Faria e. História Geral de Portugal e suas con-
quistas. Lisboa, Typ. Rollandiana, 1786-1804, 20 Tomos. Faial. Nota u.

Chagas, Diogo das (Frei). Espelho Cristalino em jardim de várias flores. Citação. 
Faial – nota v.

	 Não havia então nenhuma edição deste cronista que Vitorino Ribeiro só conheceu 
indiretamente através do Padre Cordeiro e de Francisco F. Drumond.
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Cordeiro, António (Padre). História Insulana das Ilhas a Portugal sujeitas no 
Oceano occidental, Lisboa, por António Pedroso Galrão, 1717. Introdução. Notas 
b, g, h, x e y; Faial. Notas b, e, h, k, l, m, n, p, r, z,ss; Pico. Notas – a, b, c, g, h, n, 
o, t, 77 (.6), x, y, aa, bb, cc, 88, ll, mm; Flores. Notas b, l, o; Ilha do Corvo. Notas 
d, l, o, p.

Drumond, Francisco Ferreira. Anais da Ilha Terceira, A.µH., Imprensa de Governo, 
4 vols., 1850-1856-1859-1864. Citado. Introdução, nota v; Faial. Nota j, nota u; 
Flores. Nota a (transcrição da nota (3) do cap. IV, vol. II, pp. 33-34; Nota y, nota x. 
Corvo. Nota b (sobre a estátua do Corvo. Remete para o doc. ff, do vol. III).

	 Como é evidente não conheceu o vol IV (1864)

Folhinha da Terceira para o ano de 1832 bissexto, Angra, Imp. do Governo, 1832,
143 pp. + 1 índice. Introdução. Notas k, v; Faial. Notas a, f, i, v, cc, qqq, bbbb, 
aaaaa; Pico. Nota x, Flores. Nota, k.

	 Atribui-se a sua redação ao Marquês de Sá da Bandeira na parte geográfica (pp. 65 
a 125), a José António Guerreiro a parte histórica (pp. 17 a 64) e o restante a Simão 
J. da Silva Soriano.

Frutuoso, Gaspar (Padre). Saudades da Terra. Introdução. Nota b; Corvo. Nota l.
	 Nota: Não havia então nenhuma edição deste cronista, que Vitorino Ribeiro só 

conheceu indirectamente através do Padre António Cordeiro, como explicitamente 
informa.

Giraldes, Joaquim Pedro Cardoso Casado. Tratado Completo de Cosmographia e 
Geographia Historica e Commercial antiga e Moderna. Paris, Typ. de Firmin 
Dedot, 1825-1828, 4 vols. Corvo. Nota s.

Goes, Damião de. Chronica do Serenissimo Principe D. João (2.º). 1.ª edição, Lisboa, 
off. da Música; 1724; 2.ª edição, Coimbra, off. da Universidade, 1790. Corvo. 
Nota e.

	 Citado através de António Cordeiro, Historia Insulana.

Guedes, História. Faial. Nota h; Pico n texto, p. 2  – linha 10.
	 Esta história é citada por António Cordeiro, na História Insulana, mas não se 

conhece qualquer exemplar, manuscrito ou impresso e todos que o citam poste-
riormente não o consultaram.

La clede, Mr. Nicolas de. História Geral de Portugal, traduzida em vulgar e ilustrado 
com muitas notas históricas, geográficas e críticas; e algumas dissertações singu-
lares. Lisboa, Typ. Rollandiana, 1781-1796, 16 vols. Faial. Nota t.
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Lopes, João Baptista da Silva. Corographia, ou Memória económica, estatística e 
tipográfica do reino do Algarve. Lisboa, Typ. da Acad. Real das Siências, 1841. 
Faial, nota k.

Maldonado, Manuel Luis. Fenix Angrence (parte histórica). Faial. Nota u.
	 Não havia então nenhuma edição deste cronista que Vitorino Ribeiro só conheceu 

indirectamente através de Francisco Ferreira Drumond.

Manifesto dos Direitos de Sua Majestade Fidelissima a Senhora D. Maria Segunda, 
e exposição da questão portuguesa. Rennes, 1831, Imp. por J. M. Valas, 335 pp. 
Flores. Nota ff.

Mariz, D. Pedro de. Diálogos da Vária História… 1.ª Edição, Coimbra, na oficina 
de António Mariz, 1594 e posteriormente sucessivas edições, com acrescentos em 
1597, 1598, 1674, 1749, 1758 e 1806. Faial. Nota d.

	 Não é possível saber-se que edição usou o autor, ou até se citou indirectamente, 
porque refere somente a autorização real de D. Afonso V a D. Henrique para 
povoar as 7 ilhas dos Açores. (Dialogo 4.º, cap. IV, ano 1449).

Pimentel, Manuel. Arte de navegar, em que se ensinam as regras práticas e o modo 
de cartear pela carta plana e reduzida: o modo de graduar a balastilha por via 
dos números, e muitos problemas uteis à navegação: e roteiro das viagens e cartas 
marítimas da Guiné, Brasil e Indias occidentais e orientais: agora novamente 
enumeradas, e acrescentadas muitas derrotas novas. Lisboa, na off. Deslandiana, 
1712 (2.ª ed.). Outras em Lisboa na off. de Francisco da Silva, 1746, 1762 e em 
1819 (nesta o Roteiro dos Açores encontra-se nas páginas 221 a 225). Citações. 
Faial. Nota a; Pico. Nota y; Flores. Nota *; Corvo. Nota 1 e 2.

	 Não é possível saber ao certo de que edição se serviu Vitorino Ribeiro, mas pos-
sivelmente da de 1819, uma vez que a utiliza para a situação geográfica das ilhas.

Relação das couzas que acontecerão em a cidade de Angra Ilha Terceira depois que 
se perdeu El Rey dom Sebastião em Africa. Faial, no I.

	 Conheceu esta Relação através de Drumond nos Anais da Ilha Terceira, vol. I,
4.ª Época. A mesma veio a ser publicada no Arquivo dos Açores, vol. IX, pp. 553-
‑555 e vol. X, pp. 9-89, em 1887, que o autor não pode ter conhecido, mas pode 
ter conhecido a publicação por José de Torres no Panorama, Lisboa, Tomos XIII 
e XIV (1856-1857).

Silveira, Manuel José d’Arriaga Brum da. Memória Geográphica, Estatística, Polí-
tica e Histórica sobre as Ilhas do Fayal e Pico – Offerecida ao soberano Congresso 
pelo Deputado das referidas ilhas. Lisboa, 1821, Imp. Alcobia, 22 p + 3 mapas 
estatísticos. .Faial. Nota yy, mmm, nnnn;Pico. Nota *, t.
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Sousa, João Soares de Albergaria de. Corogrhaphia Açorica, ou descripção physica, 
política e histórica dos Açores, por um cidadão açoriano, membro da Sociedade 
Patriótica “Philantropia”. Lisboa, na Imp. de João Nunes Esteves, 1822, 133 pp. 
Introdução. Notas b, c, p. Faial. Notas b, g, o, q, bb, tt, uu, vv, xx. Pico. Notas e, m, 
aa. Flores. Notas*, ee. Corvo. Notas 1, v.

Obras Citadas:

Biblia. Antigo Testamento: Livro dos Provérbios; Livro da Sabedoria; Livro dos 
Salmos; Profecias de Jeremias. Novo Testamento: Evangelho de S. Lucas, Evan-
gelho de S. Mateus, S. Paulo, Epístola dos Coríntios. Ver quadro n.º 1.

Caldas, Padre António Pereira de Sousa. Obras Poéticas, Tomo I, Paris, 1820 (inclui 
a tradução do Salmos); Tomo II, Poesias Sacras e profanas com notas e adita- 
mentos, Paris, 1821; 2.ª edição, Coimbra, 2 tomos, 1836 (não inclui a tradução dos 
Salmos). Ver quadro n.º 1.

Camões, Luis de. Lusiadas.
	 É impossível saber qual das múltiplas edições existentes o autor consultou. Ver 

quadro n.º 3.

Carvalho, José Liberato Freire de. Ensaio Histórico, Politico sobre a Constitui-
ção e Governo do Reino de Portugal, onde se mostra ser aquele reino, desde a 
sua origem, uma monarquia representativa, e que o absolutismo, a superstição 
e a influência da Inglaterra são as causas da sua total decadência. Lisboa, Imp. 
Nevesiana, 1843. Citações. Faial. Notas rrr (a) (b), vvv, xxx. Pico, nota ee.

Condillac, Étienne Bonnot de. Obras Completas (23 tomos). Paris, 1798. Tomos 9 
a 14 – Histoire Anciénne; Tomos 15 a 20 – Histoire Moderne; Tomo 21 – De l’étude
de l’histoire. Ver quadro n.º 4.

Correia, Manuel (Padre). Os Lusiadas do grande Camões, principe da poesia 
heroica. Comentados pelo licenciado Manuel Correia… Lisboa, por Pedro Craes-
beeck, 1613; 2.ª edição, Lisboa, na Officina de José Lopes Ferreira, 1720. Ver 
quadro nº 3.

Dictionnaire Histoquique des cultes religieux etabli dans le monde depuis son origine 
jusqu’a present (Jean Francois de La Croix), Paris, chez Vincent, 1775. Flores, 
Nota dd.
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Dictionnaire de la Fable. (Francois Joseph Noel), Paris, Le Normant, 3.ª ed., 1810. 
Introdução. Nota d. Faial. Nota dddd. Pico. Notas ff. Flores. Notas e, f, i, dd. 
Corvo. Nota h, i, j, k, n.

Dictionnaire (Noveau) Historique ou Histoire abréger de tous les homme que se sont 
fait um nom (Louis Mayeul, Chandou e F A. Delandine); Alton, chez Bryset, 1804. 
Introdução. Nota e – Rudebeck, Olans, Prof de Medicina em Upsal. Faial. Nota 
bbbbb (a). Pico. Notas ii (Tomo 11 e 55). Flores. Notas s – João Pedro Camos. 
Corvo. Nota h, ee.

Feyjoo, Montenegro, Benito Jerónimo. Teatro critico universal ou discursos vários, 
em todo o género de matérias, para desengano de erros comuns, composto na 
língua espanhola pelo red. mo padre… Abreviado o traduzido na língua portu-
guesa por Jacinto Onofre e Auta Coimbra (Frei António Caetano), Real Colégio 
das Artes, Lisboa, António da Silva, 1746-1768. Faial. Nota bbb.

Figueiredo, António Pereira (Padre). Compêndio das épocas e sucessos mais ilustres 
da História Geral. 1.ª edição, Lisboa, Regoff Typ., 1782; 2.ª edição, Lisboa, Tip. 
da Acad. das Ciências, 1800 e 3.ª edição, Lisboa, Tip. Rolandiana 1825. Faial. 
Notas dd, ff, mm. Pico. Notas oo, uu, vv. Flores. Nota m.

Gutherie, William. New Geographical Grammar, 1.ª ed., Londres, 1774. Foi tradu-
zido para francês, por Noel, com o título Nouvelle Géographie Universelle, Paris. 
Faial. Nota ff (a). Pico. Nota m (a). Corvo. Nota s.

Maricá, Marquês de. Maximas, Pensamentos e Reflexões pelo… Rio de Janeiro, 
1837. Ver quadro n.º 3.

Mezeray, Francois. Abrégé chronologuique de l’historie de France, Brusselles, 
George de Backer, 1700. Flores. Nota v.

	 O padre Vitorino cita o autor como Mezer.

Miranda, Inocêncio António de. O cidadão Lusitano: Breve compêndio, em que se 
demonstram os fructos da Constituição e os deveres do cidadão constitucional 
com Deus, para como rei, para com a pátria e para com todos os concidadãos. 
Diálogo entre um liberal e um servil, o abade Roberto e D. Julio, Lisboa, na nova 
Impr. da Viúva Neves e Filhos, 1822. Pico. Notas i, kk.

Nieupoort, William Hendrix, Ritium, qui olimapud romanos obtinuerunt, succita 
explicativo… Venetis, 1754, 4.ª ed., 1 vol. Existe outra edição de 1781. Faial.
Nota eee.
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Lopez, Luis, Tablas chronologicas, universales de Espãna: desde el año mil y ocho-
cientes de la creaciondel mundo, em que la començo a poblar el Patriarca Tubal, 
hasta nuestro tempos, por 3.799, años… Zaragoza, en el Hospital Real y General 
de nostra Señora de la Gracia, 1637. Flores. Nota nn.

	 O Padre Vitorino cita a obra com data de publicação de 1804. Será possivelmente 
uma edição moderna que não consegui localizar.

Racine, Louis. A Religião: Poema de Mr. Racine, vertido do francês, Lisboa na offic. 
de Simão Thadeo Ferreira, 1791. Introdução. Nota d (sobre a Atlântida). Faial. 
Nota qq. Ver quadro n.º 2.

Platão. Diálogos Cristias e Timau. Citado indiretamente e possivelmente só pelo 
titulo dos diálogos. Ver quadro n.º 2.

Salas, Ramon. Lecciones de derecho publico constitucional para las esculeas de 
Espana (1821). Existe uma edição Moderna, Madrid, Centro de Estudios Consti-
tucionales, 1982. Faial. Notas ppp, uuu; Pico. Notas u, v.

Salema, J. S. M. Princípios de Direito Político. Flores. Notas p.
	 Não consegui encontrar esta obra nas bibliografias que consultei.

Stockler, Francisco de Borges Garção. Poesias Lyricas, Londres, impresso por
T. C. Hansard, 1821. Pico. Nota hh.

	 (Transcreve do poema As Aves uma passagem crítica da atitude de Filipe II de 
Espanha para com Portugal). Ver também conteúdo e cópia da censura académica 
de Frei Patrício da Silva, in Inocêncio, Tomo II, p. 356.

Young, Eduard. Noites d’Young, traduzido em vulgar por Vicente Carlos d’Oliveira, e 
adicionadas com as notas de Mr. Le Touneur, com os Poemas do Juizo Final e do 
Triunfo da Religião contra o Amor e outros opúsculos do mesmo Young, Lisboa, 
Typ Rollandiana, 2.ª ed. 1791. Ver quadro n.º 3.
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